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PA = pontuação atingida pela pessoa jurídica habilitada no processo produtivo básico
específico;

MPD = meta de pontuação definida no processo produtivo básico específico;

PD&IC = valor do investimento em Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação Complementar,
aplicado pela pessoa jurídica habilitada nos termos do art. 4º desta Lei, excedente ao
valor do PD&IM e utilizado, opcionalmente, para permitir o atingimento dos percentuais
máximos definidos nos §§ 5º e 6º do art. 3º desta Lei, quando a apuração da relação
PA/MPD for inferior a 1 (um).

LEI Nº 13.970, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019

Altera a Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004,
que dispõe sobre o patrimônio de afetação de
incorporações imobiliárias, e a Lei nº 12.024, de
27 de agosto de 2009, que dispõe sobre o
tratamento tributário a ser dado às receitas
mensais auferidas pelas empresas construtoras nos
contratos de construção de moradias firmados no
âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida
(PMCMV).

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do

parágrafo 5º do art. 66 da Constituição Federal, a seguinte Lei:

Art. 1o O § 6º do art. 4º da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 4º ...............................................................................................................

..............................................................................................................................

§ 6º Para os projetos de incorporação de imóveis residenciais de interesse
social cuja construção tenha sido iniciada ou contratada a partir de 31 de março
de 2009, o percentual correspondente ao pagamento unificado dos tributos de que
trata o caput deste artigo será equivalente a 1% (um por cento) da receita mensal
recebida, desde que, até 31 de dezembro de 2018, a incorporação tenha sido
registrada no cartório de imóveis competente ou tenha sido assinado o contrato de
construção.

......................................................................................................................."
(NR)

Art. 2º O Capítulo I da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, passa a
vigorar acrescido do seguinte art. 11-A:

"Art. 11-A. O regime especial de tributação previsto nesta Lei será aplicado
até o recebimento integral do valor das vendas de todas as unidades que compõem
o memorial de incorporação registrado no cartório de imóveis competente,
independentemente da data de sua comercialização, e, no caso de contratos de
construção, até o recebimento integral do valor do respectivo contrato."

Art. 3º O caput do art. 2º da Lei nº 12.024, de 27 de agosto de 2009, passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º A empresa construtora que tenha sido contratada ou tenha obras
iniciadas até 31 de dezembro de 2018 para construir unidades habitacionais de
valor de até R$ 100.000,00 (cem mil reais) no âmbito do Programa Minha Casa,
Minha Vida (PMCMV), de que trata a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, fica
autorizada, em caráter opcional, a efetuar o pagamento unificado de tributos
equivalente a 1% (um por cento) da receita mensal auferida pelo contrato de
construção até a extinção do respectivo contrato celebrado e, no caso de
comercialização da unidade, até a quitação plena do preço do imóvel.

...................................................................................................................." (NR)

Art. 4º A Lei nº 12.024, de 27 de agosto de 2009, passa a vigorar acrescida
do seguinte art. 2º-A:

"Art. 2º-A. A partir de 1º de janeiro de 2020, a empresa construtora que
tenha sido contratada ou tenha obras iniciadas para construir unidades
habitacionais de valor de até R$ 124.000,00 (cento e vinte e quatro mil reais) no
âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), de que trata a Lei nº
11.977, de 7 de julho de 2009, fica autorizada, em caráter opcional, a efetuar o
pagamento unificado de tributos equivalente a 4% (quatro por cento) da receita
mensal auferida pelo contrato de construção.

§ 1º O pagamento mensal unificado de que trata o caput deste artigo
corresponderá aos seguintes tributos:

I - Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ);

II - contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do
Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep);

III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL); e

IV - Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (Cofins).

§ 2º Para fins do disposto no caput deste artigo, considera-se receita mensal
a totalidade das receitas auferidas pela construtora na venda das unidades
imobiliárias que compõem a construção, bem como as receitas financeiras e as
variações monetárias decorrentes dessa operação.

§ 3º O pagamento do imposto e das contribuições na forma do disposto no
caput deste artigo será considerado definitivo, não gerando, em hipótese alguma,
direito a restituição ou a compensação com o que for apurado pela construtora.

§ 4º As receitas, os custos e as despesas próprios da construção sujeita à
tributação na forma deste artigo não deverão ser computados na apuração das
bases de cálculo do imposto e das contribuições de que trata o § 1º deste artigo
devidos pela construtora em virtude de suas outras atividades empresariais.

§ 5º Para fins de repartição de receita tributária, do percentual de 4%
(quatro por cento) de que trata o caput deste artigo, serão considerados:

I - 1,71% (um inteiro e setenta e um centésimos por cento) como
Cofins;

II - 0,37% (trinta e sete centésimos por cento) como contribuição para o
PIS/Pasep;

III - 1,26% (um inteiro e vinte e seis centésimos por cento) como IRPJ; e

IV - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) como CSLL.

§ 6º O pagamento unificado de tributos efetuado na forma do caput deste
artigo deverá ser feito até o 20º (vigésimo) dia do mês subsequente àquele em que
houver sido auferida a receita.

§ 7º Caso a empresa construa unidades habitacionais para vendê-las
prontas, o pagamento unificado de tributos a que se refere o caput deste artigo
será equivalente a 4% (quatro por cento) da receita mensal auferida pelo contrato
de alienação, aplicando-se o disposto nos §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º deste artigo.

§ 8º O disposto no art. 2º desta Lei e neste artigo será aplicado, no caso
de contratos de construção, até o recebimento integral do valor do respectivo
contrato."

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de dezembro de 2019; 198o da Independência e 131o da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

REPUBLICAÇÃO (*)

LEI Nº 13.965, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2019
Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor de diversos órgãos do
Poder Executivo, de Encargos Financeiros da União e de Operações Oficiais de Crédito, crédito
suplementar no valor de R$ 2.077.898.774,00, para reforço de dotações constantes da Lei
Orçamentária vigente.

(Publicada no Diário Oficial da União de 26 de dezembro de 2019, Seção 1 - Edição Extra)

Onde se lê:

"

ÓRGÃO: 36000 - Ministério da Saúde
UNIDADE: 36901 - Fundo Nacional de Saúde
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
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2015 Fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS) 600.500.000
AT I V I DA D ES

............................ .......................................... ..................................................................................................... ....... ....... ....... ...... ...... ...... ..................................
10 302 2015 8535 Estruturação de Unidades de Atenção Especializada em Saúde 10.000.000
10 302 2015 8535 0001 Estruturação de Unidades de Atenção Especializada em Saúde -

Nacional
10.000.000

S 4 2 41 6 300 10.500.000
.............................................................................................................................................................................................................................................................................................."

Leia-se:

"

ÓRGÃO: 36000 - Ministério da Saúde
UNIDADE: 36901 - Fundo Nacional de Saúde
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
S
F
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2015 Fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS) 600.500.000
AT I V I DA D ES

............................ .......................................... ............................................................................................ ....... ....... ....... ...... ...... ...... ..................................
10 302 2015 8535 Estruturação de Unidades de Atenção Especializada em Saúde 10.000.000
10 302 2015 8535 0001 Estruturação de Unidades de Atenção Especializada em Saúde -

Nacional
10.000.000

S 4 2 41 6 300 10.000.000
............................................................................................................................................................................................................................................................................"
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Onde se lê:

"

ÓRGÃO: 53000 - Ministério do Desenvolvimento Regional
UNIDADE: 53101 - Ministério do Desenvolvimento Regional - Administração Direta
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / S U BT Í T U LO / P R O D U T O E
S
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.................................................................................................................................................................................................................................................................................
2054 Planejamento Urbano 311.380.864

P R OJ E T O S
15 244 2054 1D73 Apoio a Política Nacional de Desenvolvimento Urbano 311.380.864
15 244 2054 1D73 0001 Apoio a Política Nacional de Desenvolvimento Urbano -

Nacional
295.000.000

F 4 2 90 0 300 295.000.000
15 244 2054 1D73 0231 Apoio a Política Nacional de Desenvolvimento Urbano - No

Município de Tefé - AM
16.380.864

F 4 2 40 0 100 16.380.864
..........................................................................................................................................................................................................................................................................................."

Leia-se:

"

ÓRGÃO: 53000 - Ministério do Desenvolvimento Regional
UNIDADE: 53101 - Ministério do Desenvolvimento Regional - Administração Direta
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / S U BT Í T U LO / P R O D U T O E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E
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..........................................................................................................................................................................................................................................................................................
2054 Planejamento Urbano 311.380.864

P R OJ E T O S
15 451 2054 1D73 Apoio a Política Nacional de Desenvolvimento Urbano 311.380.864
15 451 2054 1D73 0001 Apoio a Política Nacional de Desenvolvimento Urbano -

Nacional
295.000.000

F 4 2 90 0 300 295.000.000
15 451 2054 1D73 0231 Apoio a Política Nacional de Desenvolvimento Urbano - No

Município de Tefé - AM
16.380.864

F 4 2 40 0 100 16.380.864
............................................................................................................................................................................................................................................................................................."

Onde se lê:

"

ÓRGÃO: 25000 - Ministério da Economia
UNIDADE: 25915 - Fundo de Amparo ao Trabalhador
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / S U BT Í T U LO / P R O D U T O E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

V A LO R

2071 Promoção do Trabalho Decente e Economia Solidária 300.000.000
OPERAÇÕES ESPECIAIS

............................ .......................................... ............................................................................................... ....... ....... ....... ...... ...... ...... .......................................
11 331 2071 0581 Abono Salarial 150.000.000
11 331 2071 0581 0001 Abono Salarial - Nacional 150.000.000

S 3 1 90 0 180 150.000
........................................................................................................................................................................................................................................................................................."

Leia-se:

"

ÓRGÃO: 25000 - Ministério da Economia
UNIDADE: 25915 - Fundo de Amparo ao Trabalhador
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / S U BT Í T U LO / P R O D U T O E
S
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2071 Promoção do Trabalho Decente e Economia Solidária 300.000.000
OPERAÇÕES ESPECIAIS

............................ .......................................... ............................................................................................. ....... ....... ....... ...... ...... ...... .......................................
11 331 2071 0581 Abono Salarial 150.000.000
11 331 2071 0581 0001 Abono Salarial - Nacional 150.000.000

S 3 1 90 0 180 150.000.000
..............................................................................................................................................................................................................................................................................................."

(*)Republicação de parte dos anexos da Lei no 13.965, de 26 de dezembro de 2019, por ter constado erro material.
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